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de nacionalidade pessoas colectivas, atestado de residência e/ou outros
atestados administrativos, documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

28 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — O Escrivão Auxiliar, José Ventura.

Anúncio n.º 5630-JL/2007

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo Mendonça Horta, juíza de direito
da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2128/
02.3TDLSB (195/03), pendente neste Tribunal contra o arguido André
Luiz Silva, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
28 de Novembro de 1976, solteiro, pedreiro, passaporte n.º Ck875202,
com domicílio na Rua Alfredo Ruas, 46, cave esquerda, Pedrenais,
Ramada, Odivelas, por se encontrar acusado da prática de dois crimes
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
16 de Outubro de 2001, por despacho de 28 de Junho de 2007, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

2 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de Azeve-
do Mendonça Horta. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Rodrigues.

Anúncio n.º 5630-JM/2007

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo Mendonça Horta, juíza de direito
da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 8586/
05.7TDLSB (244/06), pendente neste Tribunal contra o arguido Luís
Carlos Ferreira, filho de pai incógnito e de Adalgisa Francisca Ferreira,
natural do Brasil, nascido em 7 de Maio de 1962, passaporte
n.º CL047479, com domicílio na Av. Elias Garcia, 48-6, Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Abril de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Junho de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas a seguir mencionadas: passaporte, bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, carta de caçador, licença
de uso e porte de arma, carta e/ou licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, documentos, registos ou certidões da res-
ponsabilidade de conservatórias, documentos ou certidões da respon-
sabilidade de cartórios notariais, livrete e/ou título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis, cartão de contribuinte e/ou outros
documentos ou certidões fiscais, caderneta militar e/ou outros do-
cumentos e certidões fiscais, caderneta militar e/ou outros documentos
e certidões emitidas por entidades militares, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo registo de nacionalidade pessoas colectivas, atestado de residência
e/ou outros atestados administravos.

3 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de Azeve-
do Mendonça Horta. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Rodrigues.

Anúncio n.º 5630-JN/2007

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo Mendonça Horta, juíza de direito
da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 565/
05.0PHLSB (339/05), pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos
Alberto Pereira Semedo, filho de Benvindo Gomes Semedo e de
Antónia Pereira Correia, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 27 de Março de 1974, titular do bilhete de iden-
tidade estrangeiro n.º 230172, com domicílio no Bairro de Santa
Filomena, Rua A, 11, rés-do-chão, Amadora, 2700 Amadora, por se

encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de quantidades
diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 8 de Junho de
2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Julho de 2007, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas a seguir mencionadas: Passaporte, bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, carta de caçador, licença
de uso e porte de arma, carta e/ou licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, documentos, registos ou certidões da res-
ponsabilidade de conservatórias, documentos ou certidões da respon-
sabilidade de cartórios notariais, livrete e/ou título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis, cartão de contribuinte e/ou outros
documentos ou certidões fiscais, caderneta militar e/ou outros do-
cumentos e certidões fiscais, caderneta militar e/ou outros documentos
e certidões emitidas por entidades militares, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo registo de nacionalidade pessoas colectivas, atestado de residência
e/ou outros atestados administrativos.

5 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos de Azevedo
Mendonça Horta. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Rodrigues.

Anúncio n.º 5630-JO/2007

A Dr.ª Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 503/
04.8PGAMD, pendente neste Tribunal contra o arguido Higino dos
Santos Gonçalves, filho de Lopo dos Santos e de Sandra Marisa San-
tos, natural de Angola, nascido em 5 de Dezembro de 1965, solteiro,
com domicílio na Rua Salvador Allende, 21, 3.º direito, Moscavide,
Loures, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 2 de Setembro de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 05 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos
Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Soares.

Anúncio n.º 5630-JP/2007

A Dr.ª Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 12389/
05.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Saido
Watche, filho de Bubacar Watche e de Nene Gomes, natural da Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 27 de Agosto de 1978,
titular do bilhete de identidade n.º 16187979, com domicílio na Rua
Cidade do Porto, Ed.Olimpus 2, 13, 8.ºct, direito, 4700 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, prati-
cado em 20 de Janeiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz,
em 9 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos
Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Calado.




